
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.760 - MG (2012/0009563-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADOS : JOÃO TADEU SILVEIRA DE AZEVEDO 
  SILVANA APARECIDA PEDROSA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA 

TRABALHISTA. PROVA MATERIAL. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no entendimento de que a sentença trabalhista 
será admitida como início de prova material para comprovação de tempo de serviço, 
mesmo não tendo o INSS composto a lide, desde que corroborada pelo conjunto 
fático-probatório do autos. 

2. A Corte de origem consignou que os documentos acostados aos autos 
constituíram início de prova material suficiente a comprovar a condição de rurícola 
do de cujus e concluiu com base no acervo probatório dos autos que a agravada faz 
jus ao benefício de pensão por morte. O reexame da decisão encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.760 - MG (2012/0009563-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADOS : JOÃO TADEU SILVEIRA DE AZEVEDO 
  SILVANA APARECIDA PEDROSA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão, assim ementada (fl. 145):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO.  PENSÃO POR MORTE. 
SENTENÇA TRABALHISTA. PROVA MATERIAL. COMPROVAÇÃO DA 
QUALIDADE DE SEGURADO. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

Sustenta o agravante que não se trata de reexame do contexto fático do autos mas sim de 

revaloração das provas, o que é aceito pela jurisprudência. Argumenta que o "contrato lançado na 

CTPS decorrente de homologação procedida junto à Justiça do Trabalho após o óbito do instituidor " 

não se presta a comprovar o tempo de serviço rural do esposo da agravada. Afirma que não há nos 

autos outra prova a corroborar o tempo de serviço.

Por fim, pede a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.760 - MG (2012/0009563-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA 

TRABALHISTA. PROVA MATERIAL. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no entendimento de que a sentença trabalhista 
será admitida como início de prova material para comprovação de tempo de serviço, 
mesmo não tendo o INSS composto a lide, desde que corroborada pelo conjunto 
fático-probatório do autos. 

2. A Corte de origem consignou que os documentos acostados aos autos 
constitutíram início de prova material suficiente a comprovar a condição de rurícola 
do de cujus e concluiu com base no acervo probatório dos autos que a agravada faz 
jus ao benefício de pensão por morte. O reexame da decisão encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Esta Corte já consolidou o 

entendimento de que a sentença proveniente da Justiça do Trabalho pode constituir-se em meio de 

prova para o reconhecimento de tempo de serviço, mesmo que ausente o INSS da controvérsia 

trabalhista, desde que complementada por outros elementos prova que apontem para o efetivo 

exercício de atividade rural no período alegado.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. SENTENÇA TRABALHISTA. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE 
SEGURADO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se que os documentos acostados aos autos - como cópia da CTPS, onde 
consta a data de admissão e demissão, guias de recolhimento das contribuições à 
Previdência Social, bem como  a cópia da reclamação trabalhista que reconheceu o 
vínculo empregatício entre o instituidor da pensão e a empresa Aquidabam Retífica 
de Motores Ltda, determinando a retificação da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) - reiteram a qualidade de segurado do instituidor da pensão por morte.
2. Diversamente do alegado pelo agravante, o tempo de serviço não foi reconhecido 
apenas com base em sentença proferida em processo trabalhista, mas também, 
mediante início de prova material que se encontra acostada aos autos.
3. Depreende-se da leitura do aresto recorrido que o Tribunal de origem, ao dirimir a 
controvérsia, assentou o seu entendimento nos elementos fático-probatórios do caso 
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em tela, consignando que as provas material e testemunhal são suficientes para 
demonstrar a qualidade de segurado do instituidor da pensão por morte. A revisão 
desse entendimento depende de reexame do conjunto probatório do autos, inviável 
em recurso especial, conforme disposto na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1096893/RJ, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 21/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO STJ. ART. 14, § 4º, DA LEI 10.259/2001. 
TEMPO DE SERVIÇO. SENTENÇA TRABALHISTA. EFICÁCIA PROBATÓRIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. PRECEDENTES DO 
STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO INCIDENTE DE DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme acentuado na decisão ora agravada, é pacífico o entendimento do STJ 
no sentido de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova 
material para a determinação de tempo de serviço, caso tenha sido fundada em 
outros elementos de prova que evidenciem o labor exercido e os períodos alegados 
pelo trabalhador.
2. O julgado da Turma Nacional consignou que a sentença trabalhista, prolatada após 
a análise da prova oral colhida no processo, constitui elemento suficiente para 
reconhecimento do tempo de serviço (fl. 244). Portanto, não há falar em divergência 
jurisprudencial entre o julgado da Turma Nacional de Uniformização e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema apta a amparar 
incidente de uniformização.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg na Pet 9.527/ES, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/05/2013).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO. AUXÍLIO-DOENÇA.
SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. POSSIBILIDADE.
SÚMULA 83/STJ.
1. Esta Corte entende que a sentença trabalhista, por se tratar de uma verdadeira 
decisão judicial, pode ser considerada como início de prova material para a 
concessão do benefício previdenciário, desde que corroborada pelo acervo 
probatório dos autos, como na hipótese em apreço.
2. Ressalte-se que, como se observa do acórdão recorrido, a sentença trabalhista em 
questão foi corroborada pelo acervo probatório dos autos, especificamente a perícia 
médica.
3. Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo 
com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado da 
Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1366710/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 12/04/2013).

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA EXARADA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
NECESSIDADE DE QUE ESTEJA FUNDAMENTADA EM PROVAS 
DOCUMENTAIS E/OU TESTEMUNHAIS. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE RECONHECE A EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS A ALBERGAR A PRETENSÃO. INVERSÃO DO JULGADO. 
ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, desde 
que fundada em elementos que demonstrem o labor exercido na função e os 
períodos alegados pelo trabalhador.
2. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência solveu a vexata quaestio de 
forma consonante com o bom direito, tendo em vista que manteve o decisum de 
piso, o qual, para julgar procedente o pedido, entendeu que os termos da sentença 
homologatória prolatada pela Justiça Obreira restaram devidamente corroborados 
pela prova testemunhal robusta colhida durante instrução do feito.
3. Tendo o acórdão recorrido esposado entendimento segundo o qual a prova 
mostrou-se suficiente para a comprovação do tempo de serviço do de cujus, a 
inversão do julgado dependeria de reexame do acervo fático-probatório, proceder 
esse inviável no presente incidente, ante o óbice da Súmula 07 desta Corte Superior 
de Justiça.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg na Pet 8.827/PR, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 06/03/2013).

No caso concreto, diversamente do alegado pelo agravante, o Tribunal de origem 

consignou que (fl. 104): 

Consta dos autos início razoável de prova documental quanto ao efetivo 
exercício de atividade rural pelo falecido marido da requerente, a saber: certidão de 
casamento, constando a profissão do nubente com “lavrador” (fl.07), e CTPS do 
falecido, constando a profissão de empregado rural, no período de 01/04/1987 a 
30/08/1994 (fl. 19).

Assim sendo, concluo que restou comprovada a qualidade de segurado 
especial do “de cujus” ao tempo do óbito.

Sendo assim, o Tribunal a quo entendeu estarem comprovados os requisitos autorizadores 

da concessão do benefício pretendido com base nos documentos constantes dos autos. Portanto, a 

revisão de tal  entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0009563-0 AREsp 133.760 / MG

Números Origem:  200301990297967  329651220034019199  394101  39412001

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA JOSÉ DA SILVA
ADVOGADOS : JOÃO TADEU SILVEIRA DE AZEVEDO

SILVANA APARECIDA PEDROSA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA JOSÉ DA SILVA
ADVOGADOS : JOÃO TADEU SILVEIRA DE AZEVEDO

SILVANA APARECIDA PEDROSA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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